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APRESENTAÇÃO 

5 

          O Laboratório Central do Pará – LACEN/PA tem a função de realizar coletas e análises de interesse para a 

saúde pública, além disso, é responsável pela coordenação da rede de laboratórios públicos e privados do 

Estado. Portanto, fornecer um álbum seriado com instruções que permita ao servidor público o acesso à 

informação de forma clara e objetiva pode facilitar a rotina, poupando tempo em busca de orientações no que se 

refere a execução dos procedimentos. Este álbum seriado foi elaborado para orientar, de forma simplificada e 

didática, os agentes sanitários acerca da coleta de amostras. 

 

          Os autores e colaboradores dedicaram-se conjuntamente na produção deste álbum seriado, com capítulos 

que descrevem orientações e padronizar as técnicas de coleta que são requisitos essenciais para a fase pré-

analítica dos ensaios, devendo ser cumprida pelos requerentes, com a finalidade de não haver rejeição das 

amostras, dessa forma, obtendo resultados precisos com padrão de qualidade para o alcance dos resultados 

esperados. 



Ana Paula Lima Pessôa 

Bruna Verônica Azevedo 

Vitória Borges Rocha 

Eduarda Randel Guimarães Souza 

Anderson Bentes de Lima 

Este capítulo descreve cada terminologia a ser abordada nos próximos capítulos, portanto, a leitura 

e/ou consulta prévia, caso seja necessário, é de grande importância para o entendimento pelo leitor.  

I. Água para consumo humano: água potável 

destinada à ingestão, preparação e produção de 

alimentos e à higiene pessoal, independentemente 

da sua origem [1]; 

II. Água potável: água que atenda ao padrão de 

potabilidade estabelecido neste Anexo e que não 

ofereça riscos à saúde [2]; 

III. Água tratada: água submetida a processos 

físicos, químicos ou combinação destes, visando 

atender ao padrão de potabilidade [1,3]; 

IV. Água de abastecimento: Água proveniente da 

rede pública ou poço artesiano; 

V. Água tratada para diálise: É a água utilizada 

no preparo da solução dialítica e na limpeza e 

desinfecção da máquina de hemodiálise e dos 

dialisadores [4,5];  

VI. Amostragem: Uma parte de uma substância, 

material ou produto é retirado para produzir uma 

amostra representativa do todo para análise. O 

processo de amostragem deve abranger os fatores 

a serem controlados (seleção, quantidade, 

acondicionamento e transporte) de forma a 

assegurar a validade dos resultados do ensaio; 

VII. Amostra: É o conjunto de unidades 

amostrais, de um mesmo lote do produto, colhido 

para fins de análise fiscal ou de orientação [6]; 
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VIII. Amostra de contraprova: Parte da 

amostra em triplicata, mantida em poder do 

detentor, destinada à perícia de contraprova [6,7]; 

IX. Amostra de Prova: Parte da amostra em 

triplicata, enviada ao laboratório, na qual é 

realizada a primeira análise [6,7]; 

X. Amostra de Testemunho: Parte da 

amostra em triplicata, enviada ao laboratório, junto 

com a amostra de prova, para servir de 

testemunho em casos de discordâncias entre os 

resultados da amostra de prova e da amostra de 

contraprova [6,8,9]; 

XII. Amostra Indicativa: É composta por um 

número de unidades amostrais inferiores ao 

estabelecido em plano amostral constante na 

legislação específica [10]; 

XIII. Amostra Representativa: É a amostra 

constituída por um determinado número de 

unidades amostrais de estoque existente. No caso 

de produto a granel, é a quantidade tomada de 

diversos pontos do lote ou partida de grande 

volume, em um único recipiente [6,11]; 

XI. Amostra em Triplicata: É a amostra 

dividida em três partes iguais (prova, contraprova e 

testemunho), por unidades amostrais, de mesmo 

lote, rótulo, apresentação e conteúdo líquido [6,8]; 

XIV. Amostra Única (Fiscal): É a amostra 

colhida em uma única parte, quando a quantidade 

ou natureza do produto não permitir a coleta em 

triplicata [6]; 

XV. Análise de Balneabilidade: É a análise 

efetuada para verificar a qualidade da água para 

recreação de contato primário [12]; 

XVI. Análise de Potabilidade: É a análise 

efetuada em amostras de água para verificar se a 

amostra está adequada ao consumo humano [1]; 

XVII. Análise de Perícia de Contraprova: É a 

análise realizada no caso de discordância do 

resultado da análise fiscal por parte do 

interessado. Essa análise pode incluir dois exames 

periciais, um na amostra de contraprova e outro na 

amostra testemunho [6]; 
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XVIII. Análise de Desempate/Testemunho: Essa 

análise é um desdobramento da perícia de 

contraprova. É realizado quando há discordância 

entre os resultados da análise de prova ou fiscal 

condenatória e da perícia de contraprova, e enseja 

recurso à autoridade competente, a qual 

determinará novo ensaio pericial a ser realizado na 

segunda amostra em poder do Laboratório Central 

do Pará LACEN/PA (Art. 27 da Lei n˚ 6.437/77); 

XIX. Análise de Orientação: Essa modalidade 

de análise não está prevista na legislação, é 

realizada pelo laboratório, em comum acordo com 

os órgãos fiscalizadores, com a finalidade de 

fornecer subsídio às ações pertinentes aos 

programas de verificação da qualidade dos 

produtos ou sobre amostras encaminhadas à 

Vigilância Sanitária (VISA) por denúncia de 

consumidores [6]; 

XX. Análise Fiscal: É a análise de uma amostra 

de um produto efetuada por um laboratório oficial, 

a qual é colhida, exclusivamente, pelo órgão da 

VISA, a fim de verificar a sua conformidade com a 

legislação. Para esta modalidade de análise pode 

ser colhida uma amostra em triplicata ou única, 

porém para ser em amostra única, o perito 

indicado pelo detentor do produto deverá 

acompanhar as análises [13]; 

XXI. Ata: Narração por escrito do que se passou 

na perícia de contraprova ou na análise fiscal de 

amostra única [14]; 

XXII. Contato Primário: Contato direto do 

usuário com a água, como em atividades 

recreativas, de natação, esqui-aquático e mergulho 

[16]; 

XXIII. Detentor: Pessoa física ou jurídica 

responsável legal pela amostra colhida pela 

vigilância Sanitária [6]; 

XXIV. Doença de Transmissão Alimentar (DTA): 

É a doença causada pela ingestão de um alimento 

ou água contaminados por um agente infeccioso 

específico, ou pela toxina por ele produzida, por 

meio da transmissão desse agente ou de seu 

produto tóxico [16]; 

XXV. Guia de Controle de Amostras: 

Documento que reflete os dados da amostra de 

água e alimentos, que serão analisadas pelo 

LACEN/PA; 

XXVI. Laboratório Oficial: Laboratório de saúde 

pública credenciado para a realização das análises 

fiscais de produtos [17]; 
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XXVII. Laudo de Análise: Documento oficial, 

emitido pelo LACEN em que constam os 

resultados e a conclusão das análises, conforme 

disposto na legislação vigente [6,18]; 

XXVIII. Perito: Profissional tecnicamente 

habilitado para a realização ou acompanhamento 

da análise laboratorial de produtos sujeitos à VISA 

e com registro no conselho de profissional de 

classe, de acordo com a respectiva profissão; 

XXIX. Produto Alterado ou Deteriorado: Produto 

que apresenta alteração ou deterioração física, 

química ou organoléptica, em decorrência da ação 

de micro-organismos ou por reações químicas ou 

físicas [6]; 

XXX. Produto Perecível: Produto de rápida 

deterioração e que requer condição especial de 

conservação e armazenamento para a 

manutenção das características originais [6]; 

XXXI. Requerente: Entidade que solicita a análise 

ao Laboratório oficial [19]; 

XXXII. Solução alternativa coletiva de 

abastecimento de água para consumo humano: 

Modalidade de abastecimento coletivo destinada a 

fornecer água potável, com captação subterrânea 

ou superficial, com ou sem canalização e sem rede 

de distribuição [20];  

XXXIII. Solução alternativa individual de 

abastecimento de água para consumo humano: 

Modalidade de abastecimento de água para 

consumo humano que atenda a domicílios com 

uma única família, incluindo seus agregados 

familiares [21]; 

XXXIV. Solução dialítica: É a água tratada mais o 

concentrado de sais. Esta amostra deverá ser 

coletada no final da seção de hemodiálise [22]; 

XXXV.  Termo de Coleta de Amostra (TCA): 

Documento com valor legal que subsidia o agente 

de vigilância sanitária, no momento da apreensão 

da amostra de produtos que serão submetidas à 

análise fiscal [25]; 

XXXVI. Testemunha: Pessoa que presencia a 

análise fiscal de amostra única [15]; 

XXXVII. Unidade Amostral: Porção ou 

embalagem individual do produto que compõe a 

amostra [6]; 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Ana Paula Lima Pessôa 

Bruna Verônica Azevedo 

Vitória Borges Rocha 

Eduarda Randel Guimarães Souza 

Anderson Bentes de Lima 

Olá, Sou João (novo funcionário) e 

tenho algumas dúvidas sobre as 

análises das amostras coletadas. 

Olá João, eu me chamo 

Marcos, sou do LACEN/PA 

e irei responder todas as 

suas dúvidas! 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Quem pode solicitar 

as análises? 

Os órgãos que realizam estas solicitações 

são: a vigilância epidemiológica, a 

vigilância sanitária e a vigilância ambiental, 

das esferas municipal, estadual e federal. 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Quais documentos os órgãos 

solicitantes devem apresentar 

para solicitar a análise? 

Ofício assinado e carimbado pelo órgão solicitante; 1 

2 

3 

4 

Termo de coleta de amostras para 

alimento/medicamento (ANEXO 1); 

 

Ficha de notificação de Doenças Transmitidas por 

Alimento (DTA); 

Ficha de coleta de água: água de consumo humano 

(ANEXO 2), água de meio ambiente (ANEXO 3), 

água de hemodiálise (ANEXO 4); 

O quadro acima descreve os 

documentos necessários! 

NOTA: 
 

O LACEN-PA não realiza análises solicitadas por requisitantes privados e pessoas físicas, excetuando-se 

àquelas requeridas por órgãos públicos, com a devida autorização da Direção do LACEN/PA, com a 

finalidade de dar cumprimento às exigências legais, por motivos de elevado risco à saúde dos usuários. 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Qual o objetivo da análise? 

 

Quais são as modalidades da análise? 

MODALIDADE DAS ANÁLISES 

 

As análises realizadas no LACEN/PA são de modalidade fiscal 

e orientação, essas fazem parte da rotina da vigilância 

sanitária. A análise fiscal subdivide-se em: 

 

• Análise fiscal de amostra única; 

 

• Análise fiscal de contraprova; 

 

• Amostra fiscal de desempate (amostra testemunho); 

 

Além do mais, o laboratório realiza outras análises como: 

análise de orientação/surto, análise de proficiência e análise 

de apoio a pesquisa. 

OBJETIVO DA ANÁLISE - Apurar 

infrações ligadas à legislação sanitária. 

Deste modo, pode-se identificar desvios 

de qualidade, segurança e eficácia de 

produtos/substâncias/matérias-primas. 

Há duas modalidades, 

confira acima! 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

O que é uma análise fiscal e 

uma análise de orientação? 

Ótimas perguntas, confira a 

respostas nos quadros ao lado. 
ANÁLISE FISCAL – É a análise de uma amostra 

de um produto efetuada por um laboratório oficial, a 

qual é colhida, exclusivamente pelo órgão da VISA, 

a fim de verificar a sua conformidade com a 

legislação. Para esta modalidade de análise deverá 

ser colhida uma amostra em triplicata ou única. 

ANÁLISE DE ORIENTÇÃO – não está prevista na 

legislação, é realizada pelo laboratório, em comum 

acordo com os órgãos fiscalizadores, com a finalidade 

de fornecer subsídio às ações pertinentes aos 

programas de verificação da qualidade dos produtos ou 

sobre amostras encaminhadas à Vigilância Sanitária 

(VISA) por denúncia de consumidores [6]; 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Quais os ensaios/análises 

que o LACEN/PA realiza? 

Antes de responder sua pergunta, é importante 

compreender que neste álbum o conceito de 

ensaio e de análise são sinônimos. 

Em resposta, o LACEN/PA realiza 

ensaios físico-químicos, ensaio de 

rotulagens, ensaios microbiológicos, 

ensaios toxicológicos e ensaio 

microscópicos. 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

ORIENTAÇÕES PARA AS AMOSTRAS NA 

MODALIDADE FISCAL - Os técnicos da vigilância 

sanitária deverão coletar três amostras, 

(observando as características descritas no quadro 

“ATENÇÃO” neste capítulo), sendo elas invioláveis. 

A finalidade é garantir a conservação e 

autenticidade das amostras. 

ATENÇÃO 

 

Os invólucros devem possuir quantidade iguais dos produtos, pertencerem ao mesmo 

lote, data de fabricação, validade e estarem em quantidade suficientes para análise. 

Quais as orientações para as 

amostras na modalidade fiscal? 

Essas respostas estão 

nos quadros acima. 

A primeira parte: Deverá ser entregue ao 

detentor do produto (servirá de contraprova); 
1 

2 

3 

A segunda parte: Deverá ser entregue ao 

LACEN/PA para análise; 

A terceira parte: Deverá ser entregue ao 

LACEN/PA e servirá de amostra testemunho; 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Como é realizada a análise 

fiscal de amostra única? 

É realizada em única parte, devido a 

quantidade e/ou natureza da 

amostra impossibilitar coleta em 3 

partes. Exemplos: produtos a granel. 

Mas, lembre-se que a 

amostra única será sempre 

de modalidade fiscal. 

A VISA notifica o detentor da amostra ou representante legal para comparecimento da 

análise, em acordo com o LACEN/PA, na presença de perito indicado pelo 

detentor/representante legal. Na ausência de perito, poderá ser solicitada duas 

testemunhas para acompanhamento das análises, estes assinarão uma ata que será 

enviada à VISA junto ao laudo final da análise. 

Capítulo 2 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

ANÁLISE FISCAL 

DE CONTRAPROVA 

– É realizada na 

amostra que ficou 

com detentor e que o 

mesmo discordou do 

resultado da análise. 

O LACEN/PA segue as normas estabelecidas pela lei N° 

6.437/77 e os procedimentos padronizados da Rede Nacional 

de Laboratórios Oficiais de Controle de Qualidade em Saúde 

(RNLOCQS), para a realização da análise de contraprova. 

A VISA notifica o detentor do produto dando prazo 

de até 10 dias para apresentar defesa e pedir 

perícia de contraprova; 

1 

2 

3 

Após o prazo, se o detentor não solicitar a perícia, 

deverá ser considerado como definitivo o resultado 

do laudo primário; 

 
O detentor pode indicar um perito que detenha 

registro no conselho para acompanhar a análise, 

este deverá utilizar a metodologia analítica 

utilizada na análise fiscal, exceto se houver 

concordância entre análise e perito sobre outra 

metodologia validada; 

Como é realizada a análise 

fiscal de contraprova? 

Confira no quadro acima outras 

informações importantes 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Em quais condições uma 

análise fiscal de contraprova 

será aceita? 

Capítulo 

Quando houver indicação de um representante legal 

ou de um perito, detendo registro no concelho, 

estando apto a acompanhar as análises feitas pelo 

LACEN/PA 

O detentor do produto apresentar, devidamente 

justificado por documentos (Manual de Boas Práticas, 

Registros Técnicos, Laudos Analíticos etc.) os 

motivos da discordância dos laudos básicos que o 

detentor quer esclarecer 

O detentor deve apresentar comprovante de pagamento 

de taxa de perícia da contraprova 

Tenha sido solicitada a análise dentro do prazo legal 

2 

19 



ANÁLISES E ENSAIOS 

Após o processo de análise fiscal, O 

LACEN/PA fará ofício com a data da 

perícia (incluindo data e hora), havendo 

tolerância de 30min de espera. caso o 

perito indicado pelo detentor não 

compareça e não justifique com 

antecedência, haverá encerramento da 

perícia e a primeira análise será 

considerada resultado definitivo. 

ITENS PARA O PERITO INDICADO 

Carteira de registro profissional; 1 

2 

3 

Após carteira de identidade (RG); 

 

Amostra que ficou em poder do detentor 

contraprova); 

O perito indicado pelo detentor para a realização da perícia, 

deverá apresentar 

Capítulo 2 

20 



ANÁLISES E ENSAIOS Capítulo 

CRITÉRIOS PARA AMOSTRA APRESENTADA 

 

A amostra deverá estar acondicionada em um 

invólucro, lacrado e é necessário que não haja 

indícios de violação no lacre (se houver, 

inviabilizará a execução da análise de contraprova). 

Quanto aos ensaios realizados na amostra, serão 

de acordo com os que o detentor do produto 

apontou discordância. 

NOTA: 

 

Existindo discordância entre os resultados da 

perícia de contraprova, com os da análise fiscal, 

será realizado ensaio na chamada: amostra 

testemunho, mantida pelo LACEN/PA, na finalidade 

de validar o resultado em concordância. 

 

Obs.: O laudo emitido pela perícia da 

contraprova/testemunho e a ata deverão ser 

entregues ao detentor do produto. 

ATENÇÃO: 

 

A análise de contraprova não deverá ser realizada nas amostras em que os laudos de análise de rotulagem sejam 

insatisfatórios, devido a possibilidade de aplicação de auto de infração pela autoridade sanitária, e adoção de medidas que 

julgar necessárias pela parte de detentor, na finalidade de regularização do motivo do resultado do laudo ser insatisfatório, 

indicado pela rotulagem, ou seja não há análise de contraprova para o ensaio de rotulagem. 

 

Obs.: Com exceção dos laudos do Programa de Verificação da Qualidade de Medicamentos da ANVISA/MS (PROVEME). 
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ANÁLISES E ENSAIOS Capítulo 

A análise fiscal de desempate é realizada na amostra 

testemunho (amostra que fica em poder do LACEN/PA) e 

serve como análise de desdobramentos da análise de 

contraprova, pois é realizada ao se verificar discordância nos 

resultados da Análise fiscal e da Perícia de Contraprova. 

Sendo o análise de desempate solicitada pelo LACEN/PA. 

Como é realizada a análise 

fiscal de desempate / 

testemunho? 

A análise de orientação/surto é realizada pelo 

LACEN/PA de acordo com os outros órgãos de 

fiscalização, nas amostras de insumos e/ou 

produtos enviados por órgãos públicos 

administradores de programas nacionais e/ou 

regionais de saúde ou pelo poder judiciário. 

Além disso, é importante 

compreender a análise 

de orientação/surto. 
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ANÁLISES E ENSAIOS 

Análise de proficiência – é realizada em 

amostras de insumos e/ou produtos por 

meio de estudo interlaboratorial e tem como 

finalidade avaliar o desempenho destes, de 

acordo com a NBR ISSO/IEC 17025:2005. 

Como são realizadas as 

analises de proficiência e 

de apoio à pesquisa? 

análise de apoio à pesquisa – é realizada em amostras de 

insumos e/ou produtos e atende as análises de apoio à pesquisa, 

desenvolvimento de metodologias analíticas, proficiência, estudos 

colaborativos, elaboração de materiais de referência, auditoria e 

outras atividades relacionadas à missão e as funções do Instituto 

que não se enquadram nas demais modalidades. 

São processos simples, 

observe nos quadros 

Capítulo 2 

23 



ANÁLISES E ENSAIOS 

ENSAIOS 

Os ensaios realizados no LACEN/PA são: 

Ensaios de Rotulagem; 1 

2 Ensaios Microbiológicos; 

3 Ensaios Físico-químico; 

4 Ensaios Toxicológico; 

5 Ensaios Microscópicos; 

NOTA: 

 

O LACEN-PA realiza os ensaios nas monografias oficiais e os demais que forem julgados como necessários para elucidação 

de denúncias ou irregularidades, na finalidade de garantir a eficácia e segurança dos resultados emitidos pelo laboratório. 

Capítulo 2 
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Ana Paula Lima Pessôa 

Bruna Verônica Azevedo  

Eduarda Randel Guimarães Souza 

Mariseth Carvalho de Andrade 

Anderson Bentes de Lima 

Amostragem é um procedimento onde uma parte 

de uma substância, material ou produto é retirado 

de forma a produzir uma amostra representante do 

total para o ensaio (ISO/IEC 17.025, 2005). 

O resultado de uma análise laboratorial é 

determinado, em sua maioria, pela amostragem; 
1 

2 

3 

Uma amostragem incorreta resultaem uma 

análise equivocada aos parâmetros analisados 

sobre o produto; 

Sendo assim, a amostra que deve ser 

representação do produto total pode levar a 

inconsistências nos resultados em relação aos 

padrões de identidade e qualidade do produto; 

PROCESSO DE AMOSTRAGEM 

4 
Dificultando as ações que visam garantir a 

segurança dos produtos distribuídos à sociedade; 

AMOSTRAGEM 

O que é amostragem e 

como ocorre o seu 

processo? 

Capítulo 3 
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AMOSTRAGEM Capítulo 

A quantidade de amostras irá depender do tipo de análise, de 

sua natureza advinda do produto e do seu objetivo de coleta; 
1 

2 

3 

Em caso de análise fiscal, devem ser coletadas amostras em 

triplicata, em que as três partes estejam em quantidades 

suficientes e representem o estoque existente; 

Como finalidade de padronizar as análises de amostras, o 

LACEN/PA tem como anexo a relação de quantidades 

necessárias de unidade por lote em cada amostra de triplicata 

necessária para procedência das análises de âmbito: 

microbiológico, fisico-químico, microscópico e toxicológico; 

QUANTIDADES DA AMOSTRAGEM 

Vamos falar um pouco 

sobre as quantidades da 

amostragem. 

3 
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As unidades de amostra devem possuir a mesma origem, identidade, 

marca, classificação, lote, data de fabricação e validade; 
1 

2 

3 

Deve-se verificar inviolabilidade das embalagens; 

Não se deve coletar produtos com condições inadequadas de conservação 

e armazenamento ou deteriorados e com prazo de validade expirado; 

4 Deve-se manusear com cuidado as amostras de modo a evitar danos; 

ATENÇÃO 

A amostragem dos produtos consiste em uma amostra que 

mantenha suas características originais, para isto, são 

necessárias medidas a serem observadas no processo de coleta. 

CUIDADOS NA AMOSTRAGEM 

Não se deve transportar a amostra a ser analisada com outros produtos; 5 

AMOSTRAGEM 

Quais os cuidados 

devem ser tomados 

na amostragem? 

Capítulo 3 
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As amostras de alimentos, 

saneantes e medicamentos 

devem vir em suas embalagens 

originais, sem sinais de violação 

e/ou deterioração. 

As amostras de água para análise 

toxicológica devem vir em 

recipiente de âmbar hermético e 

protegido de luz direta. 

As amostras de água devem ser 

acondicionadas em sacos 

coletores estéreis e lacradas. 

As amostras de água e perecíveis 

devem ser acondicionadas em 

recipientes  isotérmicos com gelo 

ou gelox. 

AMOSTRAGEM 

Qual acondicionamento 

correto das amostras? 

Capítulo 3 

28 



PROCEDIMENTO DE 

COLETA 

Ana Paula Lima Pessôa 

Bruna Verônica Azevedo 

Vitória Borges Rocha 

 Anderson Bentes de Lima 

O que coletar? 

Anualmente, cada vigilância municipal e 

estadual, através de suas coordenações 

realizam reunião para pactuar o quantitativo de 

amostras mensal e tipos de produtos (amostras).  

Capítulo 4 
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Quais os cuidados os agentes 

sanitários devem tomar ao fazer 

uma coleta de água? 

Tempo, temperatura e armazenamento. 

A amostra de água não deve passar 

mais do que 24h até a chegado ao 

laboratório.  

PROCEDIMENTO DE 

COLETA 
Capítulo 4 
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o Para análise, as amostras devem ser enviadas ao LACEN/PA em 

suas embalagens originais, estando fechadas, íntegras e sem sinais 

de violação e/ou deterioração do produto; 

 

o Produtos a granel ou porções sem embalagem de origem, devem ser 

coletadas com a quantidade mínima necessária e constante; 

 

o Produtos com características visivelmente adulteradas sejam 

deteriorados ou com prazo de validade vencido, não devem ser 

coletados; 

Vamos falar um pouco sobre 

as orientações para coleta 

das amostras 

PROCEDIMENTO DE 

COLETA 
Capítulo 4 
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• A coleta de água deve ser disposta em 

saco coletor fornecido pelo LACEN/PA; 

 

• Para análise toxicológica: a amostra deve 

ser colhida em frascos de vidro âmbar, 

fornecidos pelo LACEN/PA;  

 

• Os frascos/sacos utilizados durante o 

processo devem ser identificados antes 

da coleta da amostra com dados: n° da 

amostra, Município, data e hora da coleta, 

setor de análise (MB, FQ, TOX) etc. e só 

deve ser aberto na hora da coleta; 

• Porções variáveis de água que são 

coletadas no mesmo momento e local, 

porém em frascos diferentes, pertencem 

a mesma amostra; 

 

• Coleta de água para análise 

microbiológica deve ser realizada 

antecedendo demais análises;  

 

• Sacos coletores e frascos para coleta de 

análise microbiológica são estéreis e 

contém Tiosulfato de sódio, caso a 

amostra for tratada; 

ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS 

ANÁLISE DE ÁGUA 

PROCEDIMENTO DE 

COLETA 
Capítulo 4 
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ATENÇÃO 

• Tanto as análises quanto as coletas das 

amostras destes alimentos, devem ser 

realizadas de forma mais emergente 

possível; 

 

 

 

 

• Se não houver sobra destes alimentos, 

deve-se coletar os recipientes que 

acondicionavam o material; 

 

 

 

• Deve-se coletar as amostras dos lotes de 

ingredientes e da matéria prima que fora 

utilizada para preparar o produto; 

 

 

 

 

 

• Além de coletar amostras de alimentos 

preparados no local, no mesmo  dia pelos 

mesmos manipuladores; 

 

 

 

Para análise microbiológica em água de hemodiálise, devem 

ser coletadas 4 amostras em 4 pontos diferentes de coleta 

COLETA DE ALIMENTOS ENVOLVIDOS EM 

SURTOS DE TOXINFECÇÃO 

PROCEDIMENTO DE 

COLETA 
Capítulo 4 
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NOTA: 

 

Os alimentos com suspeita de surtos devem ser transportados 

em temperatura adequada, pois podem estar com sinais de 

contaminação e, se acondicionados e transportados de forma 

inadequada, podem modificar o índice de contaminação, 

prejudicando a investigação. Para isso, o fiscal sanitarista deve 

registrar todas as informações solicitadas no formulário de 

registro DTA. 

PROCEDIMENTO DE 

COLETA 
Capítulo 4 
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Ana Paula Lima Pessôa 

Bruna Verônica Azevedo 

Vitória Borges Rocha 

 Anderson Bentes de Lima 

Para os Sistemas de Abastecimento de 

Água (SAA), Solução Alternativa Coletiva 

(SAC), e Solução Alternativa Individual 

(SAI), coletar nos volumes indicados no 

Quadro I. 

QUAL A QUANTIDADE DE 

ÁGUA COLETADA? 

Quadro I – Volume de amostra de água a 

ser coletada de SAA, SAI, SAC. 

Capítulo 

Análise Volume Acondicionamento 

Microbiológica 300ml Saco coletor estéril com Tiossulfato de Sódio 

Físico-química 500ml Saco coletor estéril sem Tiossulfato de Sódio 

5 
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Quadro II – Volume de amostra de água 

a ser coletada de SAA, SAI, SAC. 

Em casos de suspeita de surtos, regidos 

pela Portaria de Consolidação n˚ 5 de 28 

de setembro de 2017 do MS, a quantidade 

de água coletada será de acordo com o 

Quadro II. 

Análise Volume Acondicionamento 

Microbiológica 500ml a 1000ml Saco coletor estéril com Tiossulfato de Sódio 

Físico-química 500ml Saco coletor estéril sem Tiossulfato de Sódio 

Capítulo 5 QUAL A QUANTIDADE DE 

ÁGUA COLETADA? 
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Quadro III – Volume de água a ser 

coletada em casos de surtos. 

Os volumes de água a serem coletadas para as águas de 

superfície e/ou meio ambiente (água doce e salobra), 

regidos pela Resolução n˚ 357/2005, 274/2000 e 430/2011 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) estão 

descritos no Quadro III. 

Análise Volume Acondicionamento 

Microbiológica 500ml a 1000ml Saco coletor estéril  

Físico-química 500ml Saco coletor estéril  

Capítulo 5 QUAL A QUANTIDADE DE 

ÁGUA COLETADA? 
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A água é considerada um alimento, sendo 

assim, as que passam pelo processo de 

envase industrial estão sujeitas ao controle 

sanitário. A quantidade de amostras a serem 

coletadas está descrita no Quadro IV. 
Quadro IV – Quantidades de amostras de 

águas envasadas a serem colhidas para análise 

no LACEN/PA, de acordo com o tipo de análise 

solicitada e a embalagem, coletada. 

Análise Embalagem Quantida

de 

Fiscal Garrafão de 20L 03 

Garrafa de 1L e menor que 20L 06 

Garrafa menor que 1L 40 

Orientação Garrafão de 20L 01 

Garrafa de 1L e menor que 20L 03 

Garrafa menor que 1L 10 

QUAL A QUANTIDADE DE 

ÁGUA COLETADA? 
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No Quadro V constam as quantidades mínimas e a temperatura de transporte 

de amostras de alimentos para análise fiscal de rotina. Caso haja interdição de 

lote, a amostra não será considerada para análise. O requerente deve consultar 

o LACEN/PA, para ser orientado quanto à quantidade da amostra que deverá 

ser coletada. 

Capítulo 
QUAL A QUANTIDADE DE 

ALIMENTO COLETADA? 

Ana Paula Lima Pessôa 

Marcela Silveira da Luz 

Mariseth Carvalho de Andrade 

Anderson Bentes de Lima 
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Quadro V – Quantidades de 

amostras de alimentos a 

serem coletadas para análise 

no LACEN/PA, de acordo 

com a quantidade a ser 

coletada para cada análise 

solicitada e a temperatura de 

transporte. 

 

Alimento 

  

Quantidade de amostra  

Temperatura FQ MB TOX 

Amidos, farinhas, féculas, 

massas secas, misturas 

em pó para bolo, tortas, 

cereais flocados, inflados 

e/ou laminados e farelados 

500g 500g 1000g Ambiente 

Balas, pastilhas, gomas de 

mascar 

300g 300g  NSA Ambiente 

Café, chá, erva-mate e 

produtos de infusão 

25g 25g 50g Ambiente 

Carne in natura e reparada 500g  500g  500g  Refrigerada / 

Congelada 

Coco ralado 250g  250g  NSA Ambiente 

Creme de leite esterilizado 200g  200g  NSA Ambiente 

Creme de leite fresco 250g  250g  NSA Refrigerado 

Doce de frutas 250g  250g  NSA Ambiente 

Fermento biológico 300g  300g  NSA Refrigerado 

Massas frescas, cruas ou 

semielaboradas 

500g 500g NSA Ambiente 

QUAL A QUANTIDADE DE 

ALIMENTO COLETADA? 
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Quadro V (continuação) – Quantidades de amostras de alimentos a 

serem coletadas para análise no LACEN/PA, de acordo com a 

quantidade a ser coletada para cada análise solicitada e a temperatura 

de transporte. 
Alimento 

  

Quantidade de amostra Temperatura 

FQ MB TOX 

Mistura para sopa, caldos ou 

sobremesas 

250g 250g 250g Ambiente 

Molhos e condimentos 250g 250g 250g Ambiente 

Refrigerantes e cervejas 500ml 500ml 500ml Ambiente 

Sal 500g 500g NSA Ambiente 

Salgados prontos 2 UND 2 UND NSA Refrigerado 

Sementes comestíveis, cruas, 

torradas e salgadas 

1000g 1000g 1000g Ambiente 

Sorvete 400g 400g NSA Congelado 

Sucos e refrescos 250ml 250ml 250ml Refrigerado 

Vinagre 250ml 250ml NSA Ambiente 

Grãos e cereais 1000g 1000g 1000g Ambiente 

Açúcar, rapadura e melado 500g 500g NSA Ambiente 

Aditivos (matéria-prima) 400g 400g NSA Ambiente 

Alimentos congelados 500g  500g  NSA Congelado 

Doces de confeitarias e bolos 500g  500g  NSA Refrigerado 

Embalagens para alimentos 4 EMB 4 EMB NSA Ambiente 

Especiarias e condimentos 

preparados em pó 

250g 250g 250g Ambiente 

Mel de abelha 200g 200g NSA Ambiente 

QUAL A QUANTIDADE DE 

ALIMENTO COLETADA? 
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Quadro V (continuação) – 

Quantidades de amostras de 

alimentos a serem coletadas para 

análise no LACEN/PA, de acordo 

com a quantidade a ser coletada 

para cada análise solicitada e a 

temperatura de transporte. 

Alimento 

  

Quantidade de 

amostra 

Temperatura 

FQ MB TOX 

Óleos comestíveis 200ml 200ml NSA Ambiente 

Outras bebidas 200ml 200ml NSA Ambiente 

Pescado cru in natura 500g 500g NSA Congelado 

Pescado cru congelado ou 

Refrigerado 

500g 500g NSA Refrigerado / 

Congelado 

Pescado enlatado 200g 200g 200g Ambiente 

Pescado pré-cozido e 

empanado 

500g 500g NSA Refrigerado 

Pescado seco, salgado ou 

defumado 

500g 500g NSA Ambiente 

Pão e produtos de 

panificação 

500g 500g NSA Ambiente 

Pratos prontos para 

consumo 

400g 400g NSA Refrigerado 

Produtos cárneos 500g 500g NSA Congelado 

Purê, doces em pasta 400g 400g NSA Ambiente 
FQ = Físico-Químico; MB = Microbiologia; TOX = Toxicologia; BEM = Embalagem. 

QUAL A QUANTIDADE DE 

ALIMENTO COLETADA? 
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As amostras de saneantes e cosméticos 

devem ser coletadas em triplicata (três 

partes), mesmo lote, embalagem original 

invioladas, rótulo legível e sem 

vazamento.  

As quantidades de amostras a serem 

coletadas de cosméticos e saneantes 

domissanitários, estão listadas no Quadro 

VI e Quadro VII, respectivamente. 

Capítulo 7 
QUAL A QUANTIDADE DE 

COSMÉTICOS COLETADA? 

Ana Paula Lima Pessôa 

Quédema Bianca Sousa Matos 

Mariseth Carvalho de Andrade 

Anderson Bentes de Lima 
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FQ = Físico-Químico; MB = Microbiologia; TOX = Toxicologia; UND = Unidade. 

Quadro VI – Quantidades de amostras de cosméticos a serem coletadas para análise no LACEN/PA. 

Produto Quantidade 

FQ MB TOX 

Produtos para alisar 

cabelos (alisantes) 

3 

UND 

- 2 

UND 

Produtos para os 

lábios (batom, 

hidratantes) 

3 

UND 

5 

UND 

1 

UND 

Bronzeador 3 UND 3 UND 1 UND 

Creme de beleza 3 UND 3 UND 1 UND 

Condicionador para cabelo 3 UND 2 UND 1 UND 

Descolorantes 3 UND - 1 UND 

Desodorante bastão 3 UND 4 UND 1 UND 

Desodorantes spray 3 UND 3 UND 1 UND 

Loção de beleza 3 UND 3 UND 1 UND 

Loção pós barba 3 UND 3 UND 1 UND 

Produtos de higiene bucal (creme dental 

e enxaguatórios) 

3 UND 3 UND 1 UND 

Perfume 3 UND 3 UND 1 UND 

Pó facial 3 UND 3 UND 1 UND 

Sabonete 3 UND 3 UND 1 UND 

Sombra 3 UND 3 UND 1 UND 

Talco 3 UND 3 UND 1 UND 

Tintura 3 UND 3 UND 1 UND 

Xampu 3 UND 3 UND 1 UND 

QUAL A QUANTIDADE DE 

COSMÉTICOS COLETADA? 
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Quadro VII – Quantidades de amostras de 

Saneantes Domissanitários a serem coletadas 

para análise no LACEN/PA, de acordo com o 

produto para análises Físico-químicas. 

Os valores constantes no Quadro VI e VII, se referem a 

quantidade mínima de cada produto para análise, em caso 

de análise físico-química, deve-se notar que quando o 

número de unidades não for suficiente para atingir a 

quantidade em peso ou volume, deve-se coletar tantas 

unidades quantas forem necessárias para a referida análise. 

UND = Unidade. 

QUAL A QUANTIDADE DE 

SANEANTE COLETADA?   
Capítulo 

Água sanitária 3 UND 

Alvejante 3 UND 

Desinfetante 3 UND 

Detergente 3 UND 

Limpador multiuso 3 UND 

Lava roupas em pó e líquido 3 UND 

Amaciante de roupa 3 UND 

Sabão em barra 3 UND 

Limpa alumínio 3 UND 

Saponáceo cremoso 3 UND 

Limpa vidro 3 UND 

Cera líquida 3 UND 

8 
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De acordo com a legislação vigente as amostras de medicamentos devem 

ser coletadas em 03 partes (triplicata), do mesmo lote, em suas 

embalagens originais invioladas, possuir a mesma identidade, origem, 

marca, classificação, data de fabricação e data de validade. Deverão ser 

coletadas em quantidades suficientes para as análises, (Quadro VIII). 

Capítulo 9 QUAL A QUANTIDADE DE 

MEDICAMENTO COLETADA?   

Ana Paula Lima Pessôa 

Mariseth Carvalho de Andrade 

Anderson Bentes de Lima 
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Quadro VIII – Quantitativo de amostras de 

medicamentos para coleta, de acordo com 

a forma farmacêutica e a análise solicitada. 

FQ = Físico-Químico; MB = Microbiologia; TOX = Toxicologia; UND = Unidade. 

FORMA FARMACÊUTICA QUANTIDADE (UND) 

FQ  MB  TOX 

Ampolas (˂ 5ml) 20 - 02 

Ampolas (5 a 10ml) 20 - 01 

Ampolas (5 a 10ml) 10 - 01 

Ampolas (˃ 100ml) 06 - 01 

Comprimidos 100 100 - 

Cápsulas 100 100 - 

Drágeas 100 100 - 

Grânulos/Pós 12  - - 

Produtos líquidos com doses múltiplas 

até 10 ml 

12  02 - 

Produtos líquidos com doses múltiplas 

entre 10 ml e 30ml 

10 02 - 

Produtos líquidos com doses múltiplas 

entre 30 ml e 100ml 

06 02 - 

Produtos líquidos com doses múltiplas 

entre 100 ml e 250ml 

05 02 - 

Produtos líquidos com doses múltiplas 

˃ 250ml 

02 02 - 

9 
QUAL A QUANTIDADE DE 

MEDICAMENTO COLETADA?   
Capítulo 9 QUAL A QUANTIDADE DE 

MEDICAMENTO COLETADA?   
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Ana Paula Lima Pessôa 

Mariseth Carvalho de Andrade 

Anderson Bentes de Lima 

Os fiscais sanitários que estão a serviço da VS são responsáveis por coletar amostras para as análises 

de controle fiscal, seguindo os respectivos termos (Decreto nº 8077, 2013); 

ORIENTAÇÕEOS DE COLETA AOS AGENTES 

SANITÁRIOS 

As apreensões de amostras são conduzidas mediantes 

a lavratura do Termo de Coleta de Amostra, na 

quantidade de estoque que seja representativa, dividida 

em 3 partes invioláveis, lacradas e conservadas com a 

finalidade de conservar suas características originais; 

10 7 10 7 COMO ENVIAR AS AMOSTRAS 

AO LACEN/PA? 
Capítulo 10 
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ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 

TERMO DE COLETA DE AMOSTRA (TCA) 

CAMPO 1 
Deve ser identificado o número da regional de saúde a 

qual pertence o Município que está realizando a coleta; 

CAMPO 2 Identificar qual o Município sede da Regional de Saúde; 

CAMPO 3 
Identificar o Município onde está sendo coletada a 

amostra; 

COMO ENVIAR AS AMOSTRAS 

AO LACEN/PA? 
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CAMPO 4 

Produto: Refere-se à denominação de venda do produto 

constante no rótulo. Ex: Alimento, Medicamento, Cosmético, 

Saneante; 

 

Marca: Nome que identifica um ou mais produtos do mesmo 

fabricante; 

 

Apresentação: Descrever o tipo de embalagem do produto; 

Data de fabricação: Transcrever da forma como está 

expressa no rótulo; 

 

Prazo de validade: Transcrever conforme consta no rótulo; 

 

Lote ou partida: Citar de forma completa todos os números 

e letras, como consta no rótulo; 

 

Número de registro: Refere-se ao número de registro do 

produto em órgãos competentes, quando exigidos por lei; 

 

Peso/Unidade: Especificar numericamente o peso, volume 

ou quantidade por unidade amostral; 

COMO ENVIAR AS AMOSTRAS 
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CAMPO 4 

Continuação 

Amostra (n˚ de unidades): Registrar o número total de 

unidades amostrais que compõem a amostra; 

 

Fabricante: Nome completo conforme especificado no rótulo 

do produto; 

 

CNPJ: Número de registro no órgão competente com 14 

números; 

 

Endereço: Endereço completo do fabricante; 

 

Município: Nome do Município onde o produto foi fabricado; 

 

Estado: Sigla do estado onde o produto foi fabricado; 

 

Motivo da Coleta: Informar o motivo de envio das amostras 

para análises. Ex: Denúncia (relatar a ocorrência no campo 

observações); 
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CAMPO 5 

Detentor do produto amostrado – Pessoa física ou 

jurídica, que tem a posse do produto amostrado; 

 

Razão Social: Nome completo da empresa 

detentora do produto ou Nome completo do 

consumidor (denúncia);  

 

CNPJ: Quando empresa ou CPF: quando pessoa 

física; 

 

Endereço, Município, estado: Referente ao 

detentor do produto coletado; 

 

Ramo de atividade: Farmácia comercial, 

Distribuidora, Hospital, Unidade de saúde; 

CAMPO 6 Modalidade de Análise: Fiscal ou Orientação; 

COMO ENVIAR AS AMOSTRAS 
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CAMPO 7 

Condições de armazenamento: Marcar Com um X a 

condição de exposição do produto. Ex.: Balcão 

refrigerado, Temperatura ambiente etc., além de 

informar a temperatura em ˚C verificada no momento 

da coleta e se possível a umidade no local; 

CAMPO 8 
Análises solicitadas: Assinalar com um X as análises 

que deverão ser realizadas no produto (Físico-química, 

Microbiológica, Rotulagem, Toxicológica); 

CAMPO 9 
Assinatura: Nome completo e carimbo legível da 

autoridade sanitária responsável pela coleta; 

CAMPO 10 
Assinatura da pessoa que forneceu as informações 

descritas no campo 5; 

CAMPO 11 
Data, constando o dia, mês, ano e hora da coleta da 

amostra; 
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CAMPO 12 

Nome completo, com RG e assinatura de uma 

testemunha, em caso do detentor do produto se 

recusar a assinar o Campo 5; 

CAMPO 13 

Neste campo deve ser identificado o número do 

envelope de coleta de amostra constante na parte 

superior direita dele, quando se tratar de envelope de 

papel. 

 

Na utilização de envelope de coleta de plástico, 

anotar os números dos lacres. Ex: Envelope 1: lacre 

23415, envelope 2: lacre 23416). Podem também ser 

registrado neste campo qualquer informação adicional 

sobre a coleta realizada 

CAMPO 14 
Este campo é de preenchimento EXCLUSIVO do 

laboratório; 
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ORIENTAÇÕES QUANTO AO ACONDICIONAMENTO 

E TRANSPORTES DE AMOSTRAS 

o As amostras devem ser transportadas até o LACEN no menor tempo possível antes de serem 

analisadas para não interferir nas suas características; Pode-se usar caixas de papelão ou isopor 

para proteção de invólucros; Colocar flocos de isopor, espumas ou pedaços de papel, para evitar 

quebras por atrito ou empilhamento errado; 

 

o As amostras de água devem chegar ao LACEN, em até 24 horas após a sua coleta, caso contrário, 

não serão analisadas e devem ser acondicionadas em caixas térmicas com gelo reciclável (gelox), 

em quantidade suficiente para manter a temperatura de 2˚C a 8˚C e atentar para que o gelox não 

fique em cima do saco com água, a fim de evitar derramamento; 

 

o Acondicione os sacos coletores em grades próprias ou qualquer suporte para que os sacos fiquem 

na posição vertical (em pé), como mostrado na Figura I e coloque em caixa de isopor com gelox 

para o transporte até o laboratório. 

 

o As amostras perecíveis devem ser acondicionadas em recipientes térmicos, com gelox ou gelo 

seco, com controle de temperatura (entre 2˚C e 8˚C) e seu fechamento através de lacres (se 

possível numerado); 

 

o O gelo utilizado no acondicionamento das amostras, não deverá ter contato direto com a mesma, a 

fim de evitar possíveis danos na amostra. 

 

o Colocar os frascos na caixa de amostras de tal forma que fiquem firmes durante o transporte e 

evitar colocar frascos de amostras diferentes na mesma caixa e/ou mesma amostra em caixas 

diferentes; 
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OBS.: 

 

Caso a amostra seja enviada por transporte comercial, além dos procedimentos já 

listados, o técnico deverá tomar os seguintes cuidados complementares; 

 

Prender firmemente a tampa da caixa que contém as amostras;  

 

Identificar a amostra pelo lado de fora da caixa, indicando sua procedência, destino, 

data de envio e outras datas que sejam importantes; 

 

Colocar indicações de “PARA CIMA”, “FRÁGIL” e “PERECÍVEL”, escritas de modo 

perfeitamente legível; 
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REJEIÇÃO DE AMOSTRAS 

AO LACEN/PA 

Quais os critérios de 

rejeição das amostras? 

• Amostras visivelmente alteradas ou deterioradas; 

• Prazo de validade vencido ou a 30 dias do vencimento; 

• Quantitativo insuficiente de amostras para as análises solicitadas; 

• Ausência de documentação necessária para a análise e/ou 

preenchimento incorreto da documentação; 

• Amostras sem identificação correta; 

• Amostras sem a temperatura adequada de conservação e transporte; 

• Amostras entregues diretamente pelo consumidor. 

Ana Paula Lima Pessôa 

Marcus Vinícius Henriques Brito 

Lorenny Santos da Costa de Alfaia 

Anderson Bentes de Lima 
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Quais os critérios de 

rejeição das amostras? 

• Amostras de água congeladas; 

• Amostras que ultrapassem 24h, após a coleta, até a realização da análise; 

• Amostras de água de hemodiálise que ultrapassem 12h após a coleta; 

• Quantidade de amostras inferior ao recomendado; 

• Amostras em frascos ou sacos com vazamento; 

• Amostras contaminadas com qualquer tipo de fita adesiva ou alfinete no 

saco coletor; 

• Amostras com gelo derretido na caixa de isopor; 

• Amostras sem identificação, sem a ficha de coleta ou com a ficha de 

coleta com rasuras ou sem preenchimento completo; 

• Amostras acondicionadas de forma inadequada; 

• Amostras com nós no saco coletor. 

8 
REJEIÇÃO DE AMOSTRAS 
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Você sabia que as complicações dos cuidados 

cirúrgicos tornaram-se uma importante causa de 

morte e invalidez no mundo? 

Além disso, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

afirma que pelo menos metade dessas complicações 

e mortes poderia ser evitada se medidas básicas de 

segurança fossem seguidas. 

Sim, a vigilância sanitária tem um papel muito 

importante na fiscalização dos serviços de saúde 

públicos e privados, de forma a contribuir para a 

segurança das cirurgias. 
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Existem várias normas técnicas que precisam 

ser seguidas pelos serviços de saúde para 

garantir a segurança do paciente e prevenir 

danos à sua saúde e, principalmente óbitos. 

É muito importante que nós, os Agentes da 

Vigilância Sanitária, conheçam estas normativas, 

para atuar na fiscalização dos serviços de saúde e, 

principalmente na orientação aos profissionais. 
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A OMS realizou várias iniciativas 

globais e regionais direcionadas à 

segurança cirúrgica, expostas nos 

quadros a seguir: 
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Fonte: Manual de Cirurgia Segura do Colégio Brasileiro de Cirurgias, 2014, p. 9. 

Fonte: Manual de Cirurgia Segura do Colégio Brasileiro de Cirurgias, 2014, p. 13. 



Você encontrará nas Referências deste álbum as 

principais RDCs e Notas Técnicas para aprofundar sua 

leitura! 

E você também conhecer o site da ANVISA, onde 

encontrará todas as normativas voltadas aos serviços de 

saúde! 

É importante estar sempre atualizado nas novidades: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/notas-

tecnicas  
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Em caso de surtos de infecção hospitalar, abre-se um 

processo de investigação pela Comissão de Controle 

de Infecção Hospitalar (CCIH), que providencia a 

análise microbiológica para descobrir qual o agente 

causador do surto, bem como apontar as etapas onde 

ocorreram as falhas, na busca de sanar o problema. 

Um dos pontos principais que merece máxima atenção 

é quanto a esterilização dos matérias cirúrgicos. A 

esterilização é a exposição dos instrumentais, aparelhos 

e outros materiais a um agente esterilizante. 

Todos os microrganismos e esporos restantes devem 

ser eliminados pelo uso deste agente. Uma ampla 

variedade de métodos está disponível para esterilização 
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